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DIREITO PENAL. . FURTO QUALIFICADO. AGRAVOHABEAS CORPUS
REGIMENTAL. ORDEM DENEGADA.

I. CASO EM EXAME
1.  impetrado contra decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo que, emHabeas corpus
recurso de apelação, manteve parcialmente a condenação por furto qualificado, reduzindo
a pena para 2 anos, 2 meses e 20 dias de reclusão em regime inicial aberto, além de 10
dias-multa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se há flagrante ilegalidade na decisão que
justifique a concessão da ordem de , considerando a qualificadora dehabeas corpus
rompimento de obstáculo, a fixação da pena-base e a substituição da pena privativa de
liberdade por restritiva de direitos.
3. A análise das alegações do paciente demandaria reexame de provas, o que é
incompatível com a via sumária do .habeas corpus

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A qualificadora de rompimento de obstáculo foi comprovada por laudo pericial e
amparada pelo art. 385 do Código de Processo Penal.
5. A fixação da pena-base observou critérios discricionários e proporcionais, sem
obrigatoriedade de fração matemática específica.
6. A substituição da pena por restritiva de direitos foi indevida devido aos antecedentes
criminais do paciente, que demonstram personalidade voltada a crimes patrimoniais.
7. A jurisprudência consolidada do STJ rejeita a aplicação do princípio da insignificância
em casos de reincidência ou maus antecedentes, sendo admissível a exasperação da pena
e o regime inicial fechado em tais hipóteses.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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8. Ordem denegada.
Tese de julgamento: "1. A qualificadora de rompimento de obstáculo pode ser
comprovada por laudo pericial. 2. A fixação da pena-base deve observar critérios
discricionários e proporcionais. 3. A substituição da pena por restritiva de direitos é
indevida em casos de antecedentes criminais que demonstrem personalidade voltada a
crimes patrimoniais. 4. O princípio da insignificância não se aplica em casos de
reincidência ou maus antecedentes."

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos18/06/2025 24/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .26 de junho de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. . FURTO QUALIFICADO. AGRAVOHABEAS CORPUS
REGIMENTAL. ORDEM DENEGADA.

I. CASO EM EXAME

1.  impetrado contra decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo que, emHabeas corpus
recurso de apelação, manteve parcialmente a condenação por furto qualificado, reduzindo
a pena para 2 anos, 2 meses e 20 dias de reclusão em regime inicial aberto, além de 10
dias-multa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se há flagrante ilegalidade na decisão que
justifique a concessão da ordem de , considerando a qualificadora dehabeas corpus
rompimento de obstáculo, a fixação da pena-base e a substituição da pena privativa de
liberdade por restritiva de direitos.

3. A análise das alegações do paciente demandaria reexame de provas, o que é
incompatível com a via sumária do .habeas corpus

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A qualificadora de rompimento de obstáculo foi comprovada por laudo pericial e
amparada pelo art. 385 do Código de Processo Penal.
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5. A fixação da pena-base observou critérios discricionários e proporcionais, sem
obrigatoriedade de fração matemática específica.

6. A substituição da pena por restritiva de direitos foi indevida devido aos antecedentes
criminais do paciente, que demonstram personalidade voltada a crimes patrimoniais.

7. A jurisprudência consolidada do STJ rejeita a aplicação do princípio da insignificância
em casos de reincidência ou maus antecedentes, sendo admissível a exasperação da pena
e o regime inicial fechado em tais hipóteses.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Ordem denegada.

Tese de julgamento: "1. A qualificadora de rompimento de obstáculo pode ser
comprovada por laudo pericial. 2. A fixação da pena-base deve observar critérios
discricionários e proporcionais. 3. A substituição da pena por restritiva de direitos é
indevida em casos de antecedentes criminais que demonstrem personalidade voltada a
crimes patrimoniais. 4. O princípio da insignificância não se aplica em casos de
reincidência ou maus antecedentes."

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de GREGORY
HENRIQUE AUGUSTO contra decisão que não conheceu o habeas corpus ( fls.171/177
).

Requer o agravante ( fls.183/200 ), em síntese, a nulidade do acórdão em
razão da violação do princípio da correlação e sanar a nulidade arguida, afastando o
reconhecimento da qualificadora do rompimento de obstáculo que foi reconhecida de
ofício, sem descrição na denúncia. paciente merece reparo, já que exasperada de forma
desproporcional em 1/3. Requer, ainda, a  aplicação ao caso concreto o privilégio, já que
o paciente é primário e o valor da “res” inferior a um salário-mínimo. Por fim, deve
ainda ser substituída a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

É o relatório.

VOTO

O habeas corpus foi impetrado contra decisão do Tribunal de Justiça de São
Paulo que, em recurso de apelação, manteve parcialmente a condenação por furto
qualificado (art. 155, § 4º, IV, do Código Penal), reduzindo a pena para 2 anos, 2 meses e
20 dias de reclusão em regime inicial aberto, além de 10 dias-multa.                   
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Inicialmente cumpre ressaltar que a Terceira Seção do Superior Tribunal de
Justiça pacificou orientação no sentido de que não cabe substitutivo dohabeas corpus 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial
impugnado.

No caso em tela, como já apontado na decisão agravada, a análise das
alegações do paciente demandaria reexame de provas, incompatível com a via sumária
do habeas corpus.  

Não verifico flagrante ilegalidade que possa justificar a concessão da
ordem de ofício. O acórdão do Tribunal de origem foi fundamentada em elementos
fáticos e jurídicos: 1) A qualificadora de rompimento de obstáculo foi comprovada por
laudo pericial e amparada pelo art. 385 do CPP; 2) A fixação da pena-base observou
critérios discricionários e proporcionais, sem obrigatoriedade de fração matemática
específica;3) A substituição da pena por restritiva de direitos foi indevida devido aos
antecedentes criminais do paciente, que demonstram personalidade voltada a crimes
patrimoniais (art. 44, III, CP).  

Além disso, jurisprudência consolidada do STJ rejeita a aplicação do princípio
da insignificância em casos de reincidência ou maus antecedentes, sendo admissível a
exasperação da pena e o regime inicial fechado em tais hipóteses (Súmula 269
/STJ).  Não ocorreu teratologia ou coação ilegal a justificar a concessão da ordem,
mantendo-se a decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : GREGORY HENRIQUE AUGUSTO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos18/06/2025 24/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 24 de junho de 2025
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